
ABERTURA DA XXI EDIÇÃO DA SEMANA DAS PESCAS DOS AÇORES

Horta, 20 de Março de 2002

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Tem, a partir de agora, início mais uma realização da Semana das Pescas dos Açores. A vigésima primeira - sinal da perenidade de um acontecimento, que se fundamenta, sem dúvida, no peso de uma actividade económica tradicional dos Açores e que se revaloriza na sua crescente complexidade nos contextos regional e internacional.

Deste acontecimento, ao longo dos anos, têm saído contributos de enorme importância para as questões do desenvolvimento sustentado do sector das Pescas nos Açores, quer no plano científico, quer do ponto de vista informativo e formativo, muitas vezes através dos testemunhos resultantes da experiência prática daqueles que têm no mar o seu modo de vida. 

Todos esses contributos tendem a ser vertidos para a tomada de decisão política, que visa a protecção e boa gestão dos recursos económicos e que tem como finalidade social aumentar e ou salvaguardar o rendimento dos industriais e dos pescadores. 

A realização da Semana das Pescas é, assim, uma troca de experiências e de informações, não apenas entre profissionais e estudiosos da área, mas também entre estes e os que detêm responsabilidades políticas de decisão. É exactamente neste sentido que me cabe, nesta ocasião, enquanto primeiro responsável pelo Governo Regional, dar-vos conta de alguns aspectos que envolvem a política para o sector.

Desenvolvemos, como é sabido, a partir de 1997, um esforço especial de investimento, em infra-estruturas de pesca como os portos de Rabo de Peixe, Ribeira Quente, S. Mateus, e outros de menor dimensão. Estamos a aprontar alguns benefícios complementares nesses portos e iniciámos já as obras da zona de pesca do porto comercial de Ponta Delgada para além de transformações nos serviços de lota e vendagem. Estamos em condições de priorizar agora o nosso esforço de investimento para a renovação da frota pesqueira açoriana.

Este é, aliás, um desafio que se coloca não só aos pescadores e às suas organizações, mas também ao próprio Governo Regional, que deve iniciar em breve uma campanha de informação e divulgação sobre os apoios disponíveis para a construção de embarcações cabinadas, num processo que queremos estender a todos os núcleos piscatórios.

Ainda esta semana, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores discute, e esperamos que aprove, a legislação que, pela primeira vez, dará resposta à justa aspiração dos nossos pescadores, no que se refere à compensação dos seus rendimentos, quando, por razões climatéricas justificadas, se virem impossibilitados de exercer a sua actividade.

Pode-se naturalmente discutir e até discordar dos valores propostos para o efeito pelo governo, mas a verdade é que todos temos que reconhecer que se trata de legislação pioneira na Região, exclusivamente dirigida à protecção remuneratória dos pescadores e à melhoria da estabilidade da sua situação social e da sua economia familiar.

O sector das Pescas é, como se sabe, excedentário no que diz respeito à quantidade de peixe que pescamos, relativamente à quantidade que consumimos. Existe, por este motivo, um factor de complementaridade no sistema de transportes, quer se trate de transporte inter-ilhas, quer se trate de transporte do arquipélago para o exterior.

Sabemos, também, que as quantidades pescadas não são regulares, havendo mesmo situações conjunturais em que a capacidade de exportação não é suficiente para fazer face às solicitações do momento. Por outro lado, verifica-se que em outros casos, há uma oferta excessiva face à capacidade de carga de pescado. Atento a estes condicionalismos, o Governo Regional iniciou já negociações com a SATA, no sentido de, em tempo útil, utilizar o afretamento de aviões para regularizar a saída do volume de pescado não consumido nos Açores. Creio, assim, que estamos em condições de, no próximo verão, dar um contributo mais eficaz para a solução deste problema que tem afligido pescadores e armadores.

É importante também referir que nem sempre é compreendida a margem de competências do Governo Regional dos Açores no sector das Pescas, daí resultando, por vezes, uma ideia errada de inacção ou de menor interesse por parte do Governo, quando, afinal, não é assim.

No que em concreto se refere, por exemplo, à fiscalização da Zona Económica Exclusiva dos Açores,  o Governo Regional sempre defendeu, como lhe competia, um melhor e mais eficaz processo de controlo - e fizemo-lo em todos os domínios e em todos locais onde a nossa opinião é ouvida e pode ser veiculada. Foi pela nossa influência, junto do Governo da República, que o número de horas de fiscalização na ZEE dos Açores, quer por parte da Marinha, quer por parte da Força Aérea, aumentou em 50% no ano 2001. Esperamos que seja possível voltar a garantir esses níveis.

Foi, também, com o nosso apoio veemente, no Conselho Superior de Defesa Nacional, que a Lei de Programação Militar contempla a aquisição dos patrulhões, já sinalizados junto dos estaleiros de Viana do Castelo. Estas embarcações, como sabemos, são destinadas à fiscalização, constituindo uma boa opção de reequipamento da Marinha, porque além de uma menor guarnição, atingem velocidades superiores, são compatíveis com as condições de operação nos mares dos Açores, e, até, beneficiam o país pela sua incorporação na indústria nacional. Esperamos, também, que esse projecto tenha desenvolvimento.

No contexto que agora abordamos, importa ainda clarificar, ao contrário do que chegou a ser divulgado, que o Governo Regional não licenciou qualquer embarcação estrangeira para pescar nos mares dos Açores, nem tão pouco tenciona autorizar qualquer proposta neste sentido até ao limite das suas competências.

Por outro lado, é absolutamente necessário que entendamos o direito de qualquer embarcação da União Europeia em descarregar pescado em qualquer porto dos Açores, desde que a pesca tenha sido efectuada fora da nossa ZEE. É evidente que o inverso pode perfeitamente acontecer, isto é, as embarcações açorianas podem descarregar peixe em qualquer porto da UE, sem que os governos ou os Estados Membros possam legalmente impedir tal actividade. Justifico, deste modo, a afirmação, por nós tantas vezes repetida, que todos os governos, todas as associações, todos os sindicatos, todos nós, temos o dever e a obrigação de conhecer e respeitar a lei.

Porém, a gestão dos recursos naturais - neste caso do peixe - conduz-nos a uma nova ordem de procedimentos e de condicionalismos. Sabemos que, aqui como à escala global, a gestão que se fizer hoje marcará as disponibilidades futuras, quer para a cadeia alimentar humana quer para a sobrevivência da actividade profissional de pesca. Embora esta seja uma preocupação relativamente recente, a verdade é que a responsabilidade na correcta gestão desses recursos é de todos em geral e, em particular, de cada um de nós.

Registe-se, apenas a título de exemplo, o seguinte pormenor: os pescadores de embarcações mais pequenas protestam contra o facto de as embarcações de maior porte exercerem ilegalmente a sua actividade dentro do limite das três milhas da costa; por sua vez e, com razão, as embarcações maiores contestam as embarcações estrangeiras que pescam nas nossas águas; aquelas, revoltam-se nos seus Estados pela exiguidade de zonas de pesca ou excesso de frota. O problema dos recursos marinhos e do esforço de pesca é, assim, um dos casos mais difíceis da organização produtiva e da preservação ambiental contemporâneas.

É sabido que uma das questões de substancial importância para minimizar o problema da escassez de recursos, reside no empenho e na eficácia das acções de fiscalização. E foi exactamente por isso que, no âmbito das nossas competências, criámos a Inspecção Regional das Pescas, que estamos a dotar dos meios técnicos e humanos necessários para o cabal cumprimento das missões que lhe estão atribuídas. É, paralelamente, por isso, também, que daremos a maior importância à renovação da frota pesqueira, agora que construímos portos que garantem as condições exigidas para receber e abrigar em segurança as nossas embarcações. Se fizemos tudo isso é porque estamos certos da importância continuada que a actividade piscatória tem e terá para os Açores.

Sabemos que a actual situação não é fácil. Nos Açores, como em outros locais, estes assuntos estão na ordem do dia. Sabemos que os lamentos e a vitimização não sanam dificuldades e que a passividade e o derrotismo substituem-se ao voluntarismo responsável e à determinação que todos devemos ter na defesa do sector. Por isso, a conjugação de esforços lúcidos e a firmeza do Governo devem ser as matrizes da acção a prosseguir.

Há bem pouco tempo, a indústria conserveira ameaçava fechar as portas. Com esta situação perderíamos um sector responsável pela exportação de 8 milhões de contos (cerca de 40 milhões de euros) e assistiríamos ao desemprego de cerca de 700 pessoas, imaginando-se, naturalmente, o que poderia acontecer com a vida de todas essas famílias. O que parecia inevitável foi sustido pela intervenção do Governo, não num sentido de pagar dívidas, mas com o objectivo de regeneração e viabilização da actividade, da sua auto-sustentação e do seu futuro. Este caso mostra que o importante é agir, procurar soluções alternativas, precaver, e nunca desanimar ou desistir.

Não compete aos governos, como é óbvio, substituírem-se aos privados. Compete-lhes, sim, regular as actividades económicas e, em caso de acontecimentos negativos e extraordinários, apoiar até à justa medida em que se verifique o reequilíbrio e se garanta o normal prosseguimento da actividade em causa. É o que estamos a fazer e o que faremos, pensando no bem do sector e dos que nele e para ele trabalham, e no bem dos Açores.

A todos desejo um bom trabalho. Muito obrigado pela vossa presença. 
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